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Prefácio 

É com renovado prazer que mais uma vez atendemos ao gentil convite de 

Rodrigo Mudrovitsch e de Guilherme Pupe para prefaciar esta obra, que dá segui­

mento a empreendimento anterior dos autores pela seara da improbidade admi­

nistrativa e que de igual modo contou com nossos apontamentos preambulares. 

Nessa nova fase de estudos, Rodrigo e Guilherme nos brindam com di­

versos novos comentários, municiados pela sobrevinda da Lei n. 14.23012021 

após sua discussão no Senado Federal e seu retorno à Câmara dos Deputados. 

Dignas de nota destacada as considerações sobre temas decisivos, como a (ir) 

retroatividade da reforma, os primeiros tratamentos judiciais a ela conferidos 

e a prescrição, sensivelmente modificada no âmbito da casa revisora. 

A preocupação em traçar um genoma normativo das alterações empre­

endidas é igualmente merecedora de aplauso, denunciando a preocupação dos 

autores em, mais que simplesmente atualizar o leitor acerca do que mudou, 

enunciar criticamente o caminho trilhado por cada opção legislativa, eviden­

ciando causas e percalços. Daí reiterarmos o que dissemos em nosso prefácio 

primeiro: a conjugação de perspectivas sobre passado, presente e futuro é ine­

gavelmente um dos predicados do livro. 

Obra orgânica, viva, o projeto que o leitor ora tem em mãos se anuncia, 

na esteira do primeiro livro, como um alvissareiro caminhar que seguiremos 

acompanhando entusiasmados. 

Mauro Campbell Marques 

Ministro do Superior Tribunal de Justiça 

Ney de Barros Bello Filho 
Desembargador Federal do Tribunal 

Regional Federal da 1" Região 


